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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
EXTINGUIR O PROCESSO DE OFÍCIO, PREJUDICADO 
O RECURSO DE APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2013. - Albergaria 
Costa - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso de 
apelação contra a sentença de f. 185/189, que julgou 
extinta, com resolução do mérito, a execução fiscal 
ajuizada em desfavor de Prudenciana Joaquina da Costa, 
em virtude da decadência do crédito tributário.

Ainda, determinou a restituição dos valores pagos 
indevidamente pela herdeira da executada, excipiente.

Em suas razões recursais, o Município de Pouso 
Alegre alegou a inocorrência da decadência do direito de 
lançar o tributo por causa do parcelamento realizado pela 
herdeira da executada, que suspendeu a exigibilidade do 
crédito tributário.

Argumentou a impossibilidade de restituição dos 
valores pagos e, ao final, pugnou pela redução dos 
honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, conforme certificado à f. 197-v.
É o relatório.
Conheço do recurso de apelação, uma vez que 

presentes os requisitos de admissibilidade.
Questão preliminar - ausência de pressupostos 

de constituição e de desenvolvimento válido e regular 
do processo.

Extrai-se dos autos que o apelante ajuizou execução 
fiscal em 10.11.2008 (f. 04) em desfavor de Prudenciana 
Joaquina da Costa, para a cobrança de débitos referentes 
a IPTU dos anos de 1996 a 2002, constantes da Certidão 
de Dívida Ativa contra ele lavrada (f. 03).

Todavia, a certidão de óbito de f. 118 atesta o 
falecimento da executada na data de 11.03.1993, 
ou seja, muito antes da inscrição em dívida ativa e 
anteriormente aos próprios fatos geradores que deram 
origem ao débito exequendo.

Inarredável, portanto, a conclusão de que a 
execução “nasceu morta”, já que o próprio título executivo 
se encontra viciado. 

A questão aqui posta não diz respeito a mera 
substituição processual, mas à nulidade da própria 
inscrição e a feito executivo, pela manifesta incapacidade 
absoluta da parte.

A esse respeito, as lições de Fredie Didier:

A capacidade de ser parte é a personalidade judiciária: 
aptidão para, em tese, ser sujeito da relação jurídica 
processual (processo) ou assumir uma situação jurídica 
processual (autor, réu, assistente, excipiente, excepto, etc.). 

Execução fiscal - Relação jurídica processual - 
Pressuposto de validade do processo - Sujeito 

passivo falecido quando do ajuizamento - 
Impossibilidade - Incapacidade processual - 

Extinção do processo sem resolução do mérito

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Ajuizamento 
contra pessoa já falecida. Alteração do polo passivo. 
Impossibilidade. Incapacidade processual. Extinção do 
processo sem resolução do mérito. 

- Porquanto não possa o morto ser sujeito da relação 
jurídica processual, a ação que o elege para figurar no 
polo passivo deixa de atender a pressuposto de validade 
do processo, pela manifesta incapacidade absoluta 
da parte.

- Tratando-se de vício insanável, impõe-se a extinção 
do processo, nos termos do art. 267, IV, do Código de 
Processo Civil.

Processo extinto de ofício, prejudicado o recurso 
de apelação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0525.08.151576-5/001 - 
Comarca de Pouso Alegre - Apelante: Município de Pouso 
Alegre - Apelado: Espólio de Prudenciana Joaquina da 
Costa,  representado por Maria Conceição da Costa - 
Relatora: DES.ª ALBERGARIA COSTA 

Para a condenação em litigância de má-fé, faz-se neces-
sário o preenchimento de três requisitos, quais sejam: que 
a conduta da parte se subsuma a uma das hipóteses taxa-
tivamente elencadas no art. 17 do CPC; que à parte tenha 
sido oferecida oportunidade de defesa (CF, art. 5º, LV); e que 
da sua conduta resulte prejuízo processual à parte adversária 
(Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. 
34. ed. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 119).

A sentença deve ser mantida, por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.

Diante do exposto, com fundamento no art. 93, IX, 
da Constituição da República e no art. 131 do Código de 
Processo Civil, nego provimento a ambas as apelações.

Condeno cada apelante ao pagamento das custas 
de seu recurso, suspensa a exigibilidade em relação a 
Paulo Afonso de Souza, nos termos do art. 12 da Lei 
nº 1.060/50.

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS 
OS RECURSOS.

. . .
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Duplicata - Título de crédito causal - Princípio da 
abstração - Livre circulação - Negócio jurídico - 

Existência - Protesto devido - Legalidade - 
Dano moral - Inocorrência

Ementa: Apelação. Duplicata. Princípio da abstração. 
Livre circulação. Negócio jurídico existente. Protesto 
devido. Dano moral. Não caracterização.

- A duplicata é título de crédito causal, isso significa 
que, para sua regular existência, há necessidade de uma 
venda mercantil com entrega de mercadoria ou de uma 
prestação de serviço.

- Essa causalidade não lhe retira o caráter de abstração, 
podendo circular livremente como qualquer título 
de crédito.

- Uma das hipóteses do art. 15, II, da Lei 5.474/68 para 
a execução da duplicata é o seu protesto.

- Uma vez existente a relação jurídica, ainda que indireta, 
com quem efetuou o protesto, não traz direito à indeni-
zação por dano moral para aquele que a protestou por 
falta de pagamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0701.06.160404-0/001 - Co-
marca de Uberaba - Apelante: Razera Agrícola Ltda. - 
Apelados: Banco Bradesco S.A., Banco Safra S.A., Nu-
farm Ind. Química Farmacêutica S.A., nova denomina-
ção de Agripec - Química Farmacêutica S.A. - Relator: 
DES. ANTÔNIO BISPO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 18 de julho de 2013. - Antônio 
Bispo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO BISPO - Razera Agrícola Ltda. 
interpôs recurso de apelação contra a sentença f. 265/266 
proferida nos autos da ação declaratória de inexistência 
de débito c/c indenização por danos morais.

O MM. Juiz extinguiu a ação principal e a ação 
cautelar, sob o fundamento de que a duplicata objeto 
da ação está lastreada em negócio jurídico, portanto 
possível seu protesto. Declarou a ilegitimidade passiva do 
1º apelado/Banco Bradesco S.A. por entender que este 
agiu como simples mandatário do 2º apelado/Banco 
Safra S.A.

Condenou o apelante/autor aos honorários advo-
catícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa 

Dela são dotados todos aqueles que tenham personalidade 
material - ou seja, aqueles que podem ser sujeitos de uma 
relação jurídica material, como as pessoas naturais e as 
jurídicas -, como também o nascituro, o condomínio, o 
nondum conceptus, a sociedade de fato, sociedade não 
personificada e sociedade irregular - as três figuras estão 
reunidas sob a rubrica sociedade em comum, art. 986 do 
CC-2002 -, os entes formais (como o espólio, massa falida, 
herança jacente, etc.), as comunidades indígenas ou grupos 
tribais e os órgãos públicos despersonalizados (Ministério 
Público, Procon, Tribunal de Contas, etc.). Não a têm o morto 
e os animais, p. ex. Trata-se de noção absoluta: não se cogita 
de alguém que tenha meia capacidade de ser parte; ou se 
tem ou não se tem personalidade judiciária. (Curso de direito 
processual civil. v. I. 11. ed. São Paulo: Jus Podivm, 2009, 
p. 219.)

Sabendo-se que a capacidade processual é 
pressuposto subjetivo de validade do processo e 
verificando o juiz que se trata de vício insanável, não se 
pode julgar o mérito.

Registre-se que a aplicação do art. 43 do CPC só 
tem lugar quando o falecimento ocorre durante o curso 
do processo, pela interpretação conjunta com o art. 265 
do mesmo diploma legal:

Art. 43. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á 
a substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, 
observado o disposto no art. 265.

Art. 265. Suspende-se o processo:
I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer 
das partes, de seu representante legal ou de seu procurador; 
[...].

E, por esse mesmo motivo, reputa-se como inválida 
a substituição da CDA e do polo passivo da demanda 
deferida a f. 65; afinal, de acordo com a certidão de 
f. 120, o inventário dos bens deixados pela executada 
encerrou-se em 23.06.1995, de modo que, ao ajuizar 
a presente execução fiscal, não mais existia a figura do 
espólio, o que, na mesma medida, desconstitui a CDA de 
f. 63 e implica, igualmente, a sua incapacidade processual.

Isso posto, de ofício, extingo o processo executivo 
em virtude da ausência de pressuposto de constituição 
e de desenvolvimento válido do processo, decorrente 
da incapacidade processual da parte, nos termos do 
art. 267, IV, do CPC.

Julgo prejudicado o recurso de apelação.
Custas, na forma da lei.
É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES ELIAS CAMILO SOBRINHO e JUDIMAR 
BIBER.

Súmula - EXTINGUIR O PROCESSO DE OFÍCIO, 
PREJUDICADO O RECURSO DE APELAÇÃO.

. . .


